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2.1 — Acresce por cada área de abastecimento, sendo o número
de áreas de abastecimento o número máximo de veículos ligeiros
que podem ser abastecidos simultaneamente:

a) No limite urbano da cidade de Torres Vedras — 2500 euros;
b) Fora do limite urbano da cidade de Torres Vedras —

1250 euros.

2.2 — Por cada unidade de lavagem:

a) No limite urbano da cidade de Torres Vedras — 2500 euros;
b) Fora do limite urbano da cidade de Torres Vedras —

1250 euros.

2.3 — Por cada metro quadrado da área abrangida pela inter-
venção — áreas directamente ligadas à exploração, tais como de-
pósitos subterrâneos, área de aspiração, áreas de lavagem. Incluin-
do áreas cobertas — 50 euros.

9 — Armazenamento de produtos de petróleo, por metro qua-
drado da área afecta à infra-estrutura (depósito e envolvente) —
50 euros

QUADRO VI

Utilização ou alteração ao uso previsto
em legislação específica

..............................................................................................
1.5 — Empreendimentos turísticos:
1.5.1 — Até 18 camas — 250 euros;
1.5.2 — De 20 a 100 camas — 500 euros;
1.5.3 — Mais de 100 camas — 1000 euros.

QUADRO XIV

Assuntos administrativos

..................................................................................................

e) Postos de abastecimento de combustível — 284 euros;
f) Instalações de armazenamento de combustíveis — 284 euros.

QUADRO XIII

Vistorias

1.6 — Postos de abastecimento de combustível:

a) Até quatro reservatórios — 444 euros;
b) Mais de quatro reservatórios — 563 euros.

1.7 — Instalações de armazenamento de combustíveis:

a) Reservatórios até 3 m3 — 444 euros;
b) Reservatórios até 4 < R > 6 — 563 euros;
c) Parques de garrafas mais de 300 l — 504 euros.

QUADRO XXII

Condução e registo de veículos

1 — Obtenção e emissão de licenças de condução:
1.1 — Taxa de exame de veículos agrícolas categoria I — 25 euros;
1.2 — Ciclomotores e veículos agrícolas — 15 euros.
2 — Revalidação de licenças de condução de ciclomotores e veículos

agrícolas — 12,50 euros.
3 — Registo de ciclomotores e veículos agrícolas — 25 euros.
4 — Transferências, cancelamentos e averbamentos — 10 euros.
5 — Segunda via de livrete de registo de propriedade — 10 euros.
6 — Chapa de matrícula — 10 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Edital n.º 357/2005 (2.ª série) — AP.  — Júlio José Saraiva
Sarmento, presidente da Câmara Municipal de Trancoso:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, no uso
da competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Trancoso,

na sua sessão ordinária realizada no dia 30 de Abril de 2005, sob
proposta da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 7
de Abril de 2005, aprovou o Regulamento Municipal de Inspecção
e Manutenção de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e
Tapetes Rolantes, que entrará em vigor 15 dias após a sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da República, sendo o referido Regu-
lamento, a seguir, reproduzido na íntegra.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente edital
e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

4 de Maio de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento Municipal de Inspecção e Manutenção de
Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Ta-
petes Rolantes.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, no cumpri-
mento do estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, transferiu para as câmaras munici-
pais a competência para o licenciamento e fiscalização de ascen-
sores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

O presente Regulamento pretende disciplinar toda a actividade
relativa à manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas,
escadas mecânicas e tapetes rolantes.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, alínea q) do n.º 1
e n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e artigos 114.º,
116.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, é apro-
vado o presente Regulamento Municipal de Inspecção e Manuten-
ção de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes
Rolantes.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as disposições aplicá-
veis à manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, esca-
das mecânicas e tapetes rolantes, de agora em diante designados
abreviadamente por instalações, após a sua entrada em serviço.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente Regulamento
as instalações identificadas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 295/98, de 22 de Setembro, bem como os monta-cargas de carga
nominal inferior a 100 kg.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funcionamento — o
momento em que a instalação é colocada à disposição dos
utilizadores;

b) Manutenção — o conjunto de operações de verificação,
conservação e reparação efectuadas com a finalidade de
manter uma instalação em boas condições de segurança e
funcionamento;

c) Inspecção — o conjunto de exames e ensaios efectuados
a uma instalação, de carácter geral ou incidindo sobre
aspectos específicos, para comprovar o cumprimento dos
requisitos regulamentares;

d) Empresa de manutenção de ascensores (EMA) — a enti-
dade que efectua e é responsável pela manutenção das
instalações;

e) Entidade inspectora (EI) — empresa habilitada a efectuar
inspecções, bem como a realizar inquéritos, peritagens,
relatórios e pereceres.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.º

Obrigação de manutenção

3 — As instalações abrangidas pelo presente Regulamento ficam,
obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular, a qual é assegu-
rada por uma EMA, reconhecida pela DGE.
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4 — A EMA assumirá a responsabilidade, criminal e civil, pelos
acidentes causados pela deficiente manutenção das instalações ou
pelo incumprimento das normas aplicáveis.

5 — O proprietário da instalação é responsável, solidariamente,
nos termos do número anterior, sem prejuízo da transferência da
responsabilidade para uma entidade seguradora.

6 — Para efeitos de responsabilidade criminal e civil presume-
-se que os contratos de manutenção, a que respeita o artigo se-
guinte, integram sempre os requisitos mínimos estabelecidos para
o respectivo tipo, estabelecido no artigo 5.º

7 — A EMA tem o dever de informar, por escrito, o proprietá-
rio das reparações que se torne necessário efectuar.

8 — No caso do proprietário recusar a realização das obras in-
dicadas no número anterior, a EMA deve comunicar à Câmara
Municipal.

9 — Caso seja detectada a situação de grave risco para o fun-
cionamento da instalação, a EMA deve proceder à sua imediata
imobilização, dando disso conhecimento, por escrito, ao proprie-
tário e à Câmara Municipal, no prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 4.º

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é obrigado a
celebrar um contrato de manutenção com uma EMA.

2 — O contrato de manutenção, no caso de instalações novas,
deverá iniciar a sua vigência no momento da entrada em serviço
da instalação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Durante o primeiro ano de funcionamento da instalação, a
entidade instaladora fica obrigada, directamente ou através de uma
EMA, a assegurar a sua manutenção, salvo se o proprietário a
desobrigar, através de celebração de um contrato de manutenção
com uma EMA.

Artigo 5.º

Tipos de contratos de manutenção

1 — O contrato de manutenção, a estabelecer entre o proprie-
tário de uma instalação e uma EMA, pode corresponder a um dos
seguintes tipos:

a) Contrato de manutenção simples, destinado a manter
a instalação em boas condições de segurança e funciona-
mento, sem incluir substituição ou reparação de compo-
nentes;

b) Contrato de manutenção completa, destinado a manter a
instalação em boas condições de segurança e funciona-
mento, incluindo a substituição ou reparação de compo-
nentes, sempre que se justificar.

2 — O contrato de manutenção simples não pode ter duração
inferior a um ano.

3 — Nos contratos referidos nos números anteriores deverão
constar os serviços mínimos e os respectivos planos de manuten-
ção, descritos no anexo II  do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

4 — Na instalação, designadamente na cabina do ascensor, de-
vem ser afixados, de forma visível e legível, a identificação da
EMA, os respectivos contactos e o tipo de contrato de manuten-
ção celebrado.

CAPÍTULO III

Inspecções

Artigo 6.º

Competências da Câmara

1 — Sem prejuízo das atribuições e competências legalmente
atribuídas ou delegadas a outras entidades, a Câmara Municipal de
Trancoso, no âmbito do presente diploma, é competente para:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções às instala-
ções;

b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre que o consi-
dere necessário, ou através de pedido fundamentado dos
interessados;

c) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da utilização
ou das operações de manutenção das instalações.

2 — É cobrada uma taxa pela realização das actividades referi-
das nas alíneas a) e b) do número anterior, quando realizadas a
pedido dos interessados.

3 — As inspecções devem ser requeridas pela EMA através de
requerimento escrito, no prazo legal, à Câmara Municipal de
Trancoso, nos termos do anexo V do Decreto-Lei n.º 230/2002,
de 28 de Dezembro.

4 — Para o exercício das atribuições supra-referidas, a Câmara
Municipal pode recorrer às entidades inspectoras (EI) previstas no
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 230/2002, de 28 de Dezembro.

Artigo 7.º

Inspecções e reinspecções

1 — As instalações devem ser sujeitas a inspecção com a se-
guinte periodicidade:

a) Ascensores:

i) Dois anos, quando situados em edifícios comerciais
ou de prestação de serviços, abertos ao público;

ii) Quatro anos, quando situados em edifícios mistos, de
habitação e comerciais ou de prestação de serviços;

iii ) Quatro anos, quando situados em edifícios habitacio-
nais com mais de 32 fogos ou mais de 8 pisos;

iv) Seis anos, quando situados em edifícios habitacionais
não incluídos no número anterior;

v) Seis anos, quando situados em estabelecimentos in-
dustriais;

vi) Seis anos, nos casos não previstos nos números an-
teriores.

b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes, dois anos;
c) Monta-cargas, seis anos.

2 — Para efeitos do número anterior não são considerados os
estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços situados
ao nível do acesso principal do edifício.

3 — Sem de menos prazo que resulte da aplicação do disposto
no n.º 1, decorridas que sejam duas inspecções periódicas, as mes-
mas passarão a ter periodicidade bienal.

4 — As inspecções periódicas devem obedecer ao disposto no
anexo V do Decreto-Lei n.º 230/202, de 28 de Dezembro.

5 — Se, em resultado das inspecções periódicas, forem impos-
tas cláusulas referentes à segurança de pessoas, deverá proceder-se
a uma reinspecção, para verificar o cumprimento dessas cláusulas,
nos termos definidos no anexo V do Decreto-Lei n.º 230/2002, de
28 de Dezembro.

6 — Os utilizadores poderão participar à Câmara Municipal o
deficiente funcionamento das instalações ou a sua manifesta falta
de segurança, podendo a Câmara Municipal determinar a realiza-
ção de uma inspecção extraordinária.

7 — Não sendo requerida no prazo legal a inspecção ou
reinspecção, deverá a Câmara Municipal notificar o proprietário
ou o seu representante para, no prazo previsto na lei, requerer a
inspecção ou reinspecção e pagar as respectivas taxas, com a ad-
vertência de que, não o fazendo, fica sujeito à instauração de pro-
cesso de contra-ordenação e de possível aplicação de coima e à
selagem do equipamento, nos termos previstos do artigo 9.º

Artigo 8.º

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, directamente
ou através daquelas, são obrigadas a participar à Câmara Munici-
pal todos os acidentes ocorridos nas instalações, no prazo máxi-
mo de três dias após a ocorrência, devendo esta comunicação ser
imediata no caso de haver vítimas mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, feridos graves
ou prejuízos materiais importantes, deve a instalação ser imobili-
zada e selada até ser realizada uma inspecção às instalações a fim
de ser elaborado um relatório técnico que faça a descrição porme-
norizada do acidente.

3 — A selagem referida no ponto anterior pode ser feita por
técnicos da Câmara Municipal ou por técnicos da EI a pedido da
Câmara Municipal.

4 — Os inquéritos visando o apuramento das causas e das con-
dições em que ocorreu um acidente devem ser instruídos com o
relatório técnico emitido nos termos do número anterior.

5 — A Câmara Municipal deve enviar à DGE cópia dos inqué-
ritos realizados, no âmbito da aplicação do presente artigo.
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Artigo 9.º

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as necessárias
condições de segurança, compete à Câmara Municipal, por sua
iniciativa ou por solicitação do proprietário ou da EMA proceder
à respectiva selagem, sendo deste facto dado conhecimento ao
proprietário e à EMA.

2 — Consideram-se, para efeitos do número anterior, entre outras
que não oferecem as necessárias condições de segurança, as insta-
lações cujo certificado esteja caducado.

3 — Caso seja detectada situação de grave risco para o funcio-
namento e utilização da instalação, na inspecção, a EI deve pro-
ceder de imediato à sua selagem, dando disso conhecimento, por
escrito, ao proprietário, à EMA e à Câmara Municipal.

4 — A selagem prevista no presente artigo será feita por meio
de selos de chumbo e fios metálicos ou outro material adequado.

5 — Após a selagem das instalações, estas não podem ser pos-
tas em serviço sem uma inspecção prévia que verifique as condi-
ções de segurança, sem prejuízo da prévia realização dos trabalhos
de reparação das deficiências, a realizar sob responsabilidade de uma
EMA.

6 — O pedido de autorização referido no ponto anterior deve
ser feito pela EMA, mencionando o tempo necessário para a
realização dos trabalhos e acompanhado do comprovativo de pa-
gamento da reinspecção.

7 — Durante os trabalhos de reparação das deficiências e após
a sua conclusão, a colocação em serviço das instalações é da res-
ponsabilidade da EMA, até à realização da reinspecção.

Artigo 10.º

Presença de um técnico de manutenção

1 — No acto da realização de inspecção, inquérito ou perita-
gem, é obrigatória a presença de um técnico da EMA responsável
pela manutenção, o qual deverá providenciar os meios necessários
para a realização dos ensaios ou testes que seja necessário efec-
tuar.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável referido no
número anterior poderá fazer-se representar por um delegado,
devidamente credenciado.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 250 euros a 1000 euros — a falta de presença do téc-
nico responsável pela manutenção de ascensores no acto
da inspecção, nos termos previstos no artigo anterior;

b) De 250 euros a 5000 euros — o não requerimento
da realização de inspecção nos prazos previstos no n.º 1
do anexo V do Decreto-Lei n.º 230/2002, de 28 de
Dezembro;

c) De 1000 euros a 5000 euros — o funcionamento de um
ascensor, monta-cargas, escada mecânica e tapete rolan-
te, sem existência de contrato de manutenção nos ter-
mos do artigo 4.º

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o disposto no

artigo 162.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo da coima
a aplicar é de 3750 euros.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do infrac-
tor, podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas no n.º 1
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 323/
2001, de 17 de Dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de De-
zembro.

Artigo 12.º

Instrução do processo e aplicação das coimas
e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos processos de
contra-ordenação e aplicar as coimas e sanções acessórias pertence
ao presidente da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Distribuição do produto das coimas

O produto das coimas aplicadas pelo presidente da Câmara
Municipal reverte para a respectiva Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 14.º

Obras em ascensores

1 — As obras a efectuar nos ascensores presume-se:

a) Benfeitorias necessárias — as de manutenção;
b) Benfeitorias úteis — as de beneficiação.

2 — A enumeração das obras que integrem a classificação do
número anterior consta do anexo III  do Decreto-Lei n.º 320/2002,
de 28 de Dezembro.

3 — Os encargos com as obras classificadas no n.º 1 são supor-
tados nos termos da legislação aplicável, nomeadamente do Re-
gime Jurídico do Arrendamento Urbano e da Propriedade Horizontal.

4 — Os proprietários dos ascensores não podem opor-se à rea-
lização de obras de beneficiação pelos inquilinos, desde que aquelas
sejam exigidas por disposições regulamentares de segurança.

Artigo 15.º

Substituição das instalações

1 — A substituição total das instalações está sujeita ao cumpri-
mento dos requisitos de concepção, fabrico, instalação, ensaios e
controlo final constantes do Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de
Setembro.

2 — Após a substituição total das instalações, antes da sua en-
trada em serviço, a empresa instaladora deve proceder à elabora-
ção do registo ou pasta, fazendo-o dar entrada na Câmara Muni-
cipal, mencionando qual a instalação substituída.

3 — A substituição parcial das instalações também se encontra
sujeita à observância dos requisitos constantes do diploma referi-
do no n.º 1 deste artigo, que estejam directamente relacionados
com a substituição em causa.

4 — Sempre que se trate de uma substituição parcial importan-
te, deve a EMA providenciar um pedido de inspecção à Câmara
Municipal, antes da reposição em serviço das instalações.

Artigo 16.º

Procedimento de controlo

1 — As EMA devem entregar à Câmara Municipal, em Janeiro
de cada ano, uma lista em suporte informático com a relação de
todas as instalações, de cuja manutenção estão encarregadas.

2 — As listas referidas nos números anteriores devem conter as
referências dos processos, bem como a localização dos edifícios
ou estabelecimentos onde estão instalados.

3 — As EMA devem participar imediatamente à Câmara Muni-
cipal e à EI, por escrito, sempre que assumam a manutenção de
uma instalação, procedendo de igual modo, sempre que cesse esse
encargo.

Artigo 17.º

Taxas

1 — O valor da taxa a cobrar pela Câmara Municipal, será de:

a) 70 euros — por cada inspecção periódica ou reins-
pecção;

b) 75 euros — por cada inspecção extraordinária.
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2 — As taxas referidas no n.º 1 do presente artigo serão objecto
de actualização anual, em função dos índices de inflação publica-
dos pelo INE, acumulados durante 12 meses.

Artigo 18.º

Fiscalização

1 — A competência para a fiscalização do cumprimento das
disposições relativas às instalações previstas neste diploma com-
pete à Câmara Municipal, sem prejuízo das competências atribuí-
das por lei a outras entidades.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a execução
das acções necessárias à realização de auditorias às EMA e EI, no
âmbito das competências atribuídas à DGE.

Artigo 19.º

Omissões

Em tudo o omisso neste Regulamento respeitar-se-ão todas as
normas e regulamentos em vigor, designadamente o Decreto-Lei
n.º 320/2002, de 28 de Dezembro.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

6 de Abril de 2005. — O presidente da Câmara, Júlio José Sa-
raiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO
Aviso n.º 4077/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-

vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público que
esta Câmara Municipal efectuou renovação do contrato de traba-
lho a termo resolutivo certo, pelo período de 18 meses, com António
Sílvio de Morais Martins, com a categoria de técnico profissional,
correspondente ao escalão 1, índice 199, da Tabela de Vencimen-
tos dos Funcionários e Agentes da Administração Pública Central
e Local, com efeitos ao dia 2 de Maio de 2005.

5 de Abril de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, a Vice-Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA
Aviso n.º 4078/2005 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Vaz

Carpinteira, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira:
Torna público que a Assembleia Municipal do concelho de Vila

Nova de Cerveira, em sua sessão ordinária de 29 de Abril findo,
deliberou, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada em
sua sessão de 13 de Abril do mesmo ano, aprovar o Regulamento
de Publicidade no Concelho de Vila Nova de Cerveira, que a seguir
se publica.

3 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Vaz Carpinteira.

Regulamento de Publicidade
no Concelho de Vila Nova de Cerveira

O presente Regulamento deve-se ao facto da publicidade ser,
actualmente, um meio cada vez mais utilizado pelos mais diversos
interessados e que se torna necessário compilar em virtude de as
normas que a regulam se encontrarem dispersas em várias disposi-
ções legais.

Assim, a Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira, dado o
aumento generalizado da actividade publicitária no concelho, ela-
borou o presente Regulamento que visa essencialmente disciplinar
as formas de publicitação, de forma a que se tenha em conta, a
segurança, a estética e o enquadramento urbanístico e ambiental.

Nestes termos, e no uso da competência que está cometida às
câmaras municipais por força do artigo 242.º da Constituição da
República Portuguesa, do artigo 64.º, n.º 5, alínea b), e n.º 7, alí-
nea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, apresenta o

seguinte Regulamento de Publicidade no Concelho de Vila Nova de
Cerveira, aprovado em sessão ordinária da Assembleia Municipal
de 29 de Abril de 2005, mediante proposta da Câmara Municipal
aprovada em sua reunião de 13 de Abril do mesmo ano, nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 64.º da indicada Lei n.º 169/99, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e de acordo
com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, com os artigos 53.º, n.º 2,
alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, Lei n.º 97/98, de 17 de Agosto, com as alterações
da Lei n.º 23/2000, de 23 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 105/98, de
24 de Abril, com as alterações do Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de
Maio.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os meios ou
suportes de afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitá-
rias em locais públicos ou destes perceptível, na área do municí-
pio de Vila Nova de Cerveira.

2 — Não integram o âmbito deste Regulamento a afixação,
inscrição ou difusão de:

a) Publicidade concessionada pelo município de Vila Nova de
Cerveira;

b) Propaganda política;
c) Mensagens e dizeres divulgados através de éditos, avisos,

notificações e demais formas de sensibilização que se re-
lacionem, directa ou indirectamente, com o cumprimento
de prescrições legais ou com a utilização de serviços pú-
blicos;

d) Difusão de comunicados, notas oficiosas e demais escla-
recimentos que se prendam com a actividade de órgãos de
soberania e da administração pública;

e) Publicidade de espectáculos e outros eventos públicos de
carácter cultural ou turístico, desde que autorizados pelas
entidades competentes, bem como a respeitante a coló-
quios, congressos e acontecimentos similares de natureza
técnica e científica;

f) Prescrições que resultem de imposição legal.

Artigo 3.º

Conceito de publicidade

1 — Considera-se publicidade, para efeitos do presente Regula-
mento, qualquer forma de comunicação feita por entidade de natu-
reza pública ou privada, no âmbito de uma actividade comercial, in-
dustrial, artesanal ou liberal, com o objectivo directo ou indirecto de:

a) Promover, com vista à sua comercialização ou alienação,
quaisquer bens ou serviços;

b) Promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

2 — Considera-se, também, publicidade qualquer forma de co-
municação da administração pública, não prevista no número an-
terior, que tenha por objectivo, directo ou indirecto, promover o
fornecimento de bens ou serviços.

CAPÍTULO II

Regime e procedimento de licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento

1 — A fixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias
depende de prévio licenciamento da Câmara Municipal de Vila Nova
de Cerveira.




